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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 920, de 2007 

Mensagem nº 122/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 920, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.785.


De origem parlamentar, a propositura estabelece princípios, diretrizes e normas para o gerenciamento integrado de resíduos da construção civil pela Administração Pública Estadual.


Sem embargo dos elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, sou forçado a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.


Como premissa básica do raciocínio que orienta o veto, tenha-se em conta que a própria justificativa afirma ser o núcleo da propositura, assumidamente inspirada na Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, exigir que a Administração Pública Estadual elabore planos de gerenciamento integrado de resíduos da construção civil.


Todavia, a edição desses planos compete aos Municípios e ao Distrito Federal, nos exatos termos do artigo 5º da própria Resolução CONAMA nº 307/2002.

Além de transferir tal responsabilidade e respectivos ônus para o Estado, ao dispor sobre o planejamento da atividade administrativa, a propositura versa sobre matéria reservada pela ordem constitucional ao Governador, enquanto dirigente máximo da Administração Pública Estadual.

De fato, na linha do que tenho apontado em casos análogos, a instituição de planos, projetos e programas públicos envolvendo o funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo constitui matéria de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é do Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é deferida pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir, previamente, a conveniência e a oportunidade de implantar planos de governo, nos moldes preconizados pela propositura.
Ademais, os temas concernentes à organização, ao funcionamento e à definição das atribuições dos órgãos administrativos são reservados ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, dispor sobre tais matérias, inclusive exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, “e”).


A exigência da adoção de planos de gerenciamento de resíduos da construção civil, na forma prevista pelo projeto, de origem parlamentar, até por implicar diversos encargos para órgãos e servidores que integram a estrutura do Poder Executivo, não se harmoniza com o princípio da separação dos poderes e dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

Nesse sentido, são expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.302-1-RS, ADI nº 2.646-SP e ADI nº 2.417-SP, entre outras). 


Os vícios até aqui apontados fulminam os artigos 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 15 do projeto, contaminando o articulado como um todo, mas há outros óbices pontuais relevantes.


O “caput” de seu artigo 11, por exemplo, ao dispor que todo convênio firmado entre o Estado e os Municípios para a realização de obras públicas determinará a elaboração do “respectivo” plano de gerenciamento dos resíduos, parece confundir conceitos e certamente suscitará dúvidas, pois nem a lei projetada, tampouco a Resolução CONAMA nº 307/2002, exigem a edição de um “plano” para cada obra pública.


A obscuridade acentua-se quando o § 1º do mesmo artigo 11 prescreve constituir condição suspensiva do convênio a publicação do plano de gerenciamento “integrado” do entulho produzido pelas obras de que trata o seu “caput”, pois não há exigência de plano, muito menos integrado, para cada obra pública, objeto ou não de convênio. 


Óbice de igual natureza se evidencia em face da referência que o artigo 13 faz à indefinida figura do “plano preliminar de gerenciamento integrado de resíduo”, ainda mais como documento a ser apresentado pelos licitantes.

Não desconheço que a competência para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição é atribuída concorrentemente à União, Estados e Municípios (Constituição Federal, artigo 24, VI), sendo franqueada a iniciativa parlamentar nessas matérias. 


Entretanto, como tenho repetidas vezes ponderado, no âmbito da competência concorrente, aos Estados é facultado o exercício da competência suplementar, se já existentes as normas gerais editadas pela União, ou da competência plena, à falta de legislação nacional, cuja superveniência suspenderá a eficácia da lei estadual, no que forem incompatíveis (Constituição Federal, artigo 24, §§ 1º a 4º).


Tratando-se de competência suplementar, cabe aos Estados pormenorizar as normas gerais editadas pela União, estabelecer condições para sua aplicação, mas sem criar direito novo, ampliar, restringir ou modificar direitos e obrigações, tampouco dispor sobre particularidades com elas incompatíveis.


Bem por isso, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente decidido que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI 2396/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 08.05.2003. No mesmo sentido, ADI 3645/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31.05.2006; ADI 3098/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.11.2005).

No caso, a propositura ostenta grave conflito com as normas gerais que disciplinam a matéria em âmbito nacional, as quais não contemplam os planos nela previstos para o gerenciamento de resíduos da construção civil.  

O inciso I do artigo 15, por seu turno, fixa prazo (de 12 meses) para a edição de decreto que veicule o plano de gerenciamento integrado de resíduos previsto no artigo 5º. Ora, além de confirmar que a matéria é mesmo de natureza administrativa, daí a contaminação pelo vício maior, como linhas antes demonstrado, o dispositivo ainda padece de inconstitucionalidade própria, uma vez que a expedição de decretos é igualmente matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), não cabendo ao legislador determinar tempo para seu exercício, sob pena de afronta, que se tem por novamente caracterizada, ao princípio da separação dos poderes e às supracitadas normas constitucionais que o contemplam.

Nesse mesmo sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394, j. 02/04/2007, Relator o Ministro Eros Grau).

Finalmente, o artigo 16 do projeto prevê benefícios de natureza tributária, inclusive crédito presumido, sem demonstração do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, o que configura agressão ao pacto federativo e conseqüente afronta aos artigos 1º e 18 da Constituição Federal.

Considerando que os demais dispositivos, não impugnados, ou repetem conceitos extraídos da Resolução CONAMA nº 307/2002 ou não podem subsistir isoladamente, vejo-me na contingência de negar assentimento à propositura em todo o seu conjunto.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 920, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

